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Motae Amaral: Administracao tributéaria ereducao de litigiosidade

Em recentissima decisdo proferida pela Camara Superior do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de
Séo Paulo (TIT SP) orgao parltarlo de julgamento de processos administrativos tributérios em &mbito
anbecandn g incidéncia do ICM S sobre operagéo de transferéncia de

OPINIAO

O temanéo é novo e, naverdade, ajurisprudéncia é pacifica

no sentido contrario, ou sgja, de que ndo haincidénciado ICMS se a saida € para estabel ecimento de
uma mesma pessoa juridica, pois é necessaria a sua circulagdo juridica, assim entendida a mudanca de
suatitularidade, 0 que ndo se vé nesses casos. Tal entendimento, no &mbito do STJ, esta expresso na
SUimula 166 e no Recurso Especial Repetitivo 1.125.133, além de ser reiteradamente reafirmado pelo
STF.

N&o por outro motivo a Procuradoria do Estado de S&o Paulo editou a Orientacdo Normativa SubG-CTF
n° 02, de 1° de julho de 2016, que autoriza a ndo interposi¢ao de recursos em face de deciséo que
reconhece a ndo incidéncia do ICM S nesses casos.

Sobre esse aspecto, chama a atencéo o fato de que o TIT-SP, na contraméo, e em decisdo quase
unanime, opte por ignorar tal cenario, obrigando gue o contribuinte leve esse tema para discussao no
Judiciario, impondo o pesado 6nus de, eventualmente, garantir-se uma exigénciafiscal fadada ao
fracasso.

O prejuizo ndo é sO para os contribuintes. A propria Administracdo Pablica ndo sai incolume, ja gue no
cenario de uniformidade jurisprudencia a derrota € mais do que esperada, impondo a Administracéo ndo
S0 0 pesado custo de manutencdo de uma discussdo judicia indcua, mas também o 6nus certo da
sucumbéncia.

N&o se ignoram, nesse cenéario, os argumentos dos julgadores do tribunal administrativo paulista,
trazidos n&o somente nessa, mas em outras deci sdes que caminham em mesmo sentido, de que os
precedentes antes citados ndo vinculam a Administracéo e que adota-los implicaria na violagcéo do artigo
28 daLei n°13.457/2009, que dispde sobre o processo administrativo tributario paulista, pois haveriade
se afastar avigéncia e a eficécia dalegislacdo de regéncia da matéria.
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Ainda que se possa combater tal entendimento, sob a simples 6tica de que ndo se afastaria, no caso, a
vigéncia ou eficécia dalegislacdo, mas apenas se prestigiaria a sua interpretacéo a luz da ordem juridica
vigente, esse ndo € o0 objetivo da presente andlise.

O que se pretende, em verdade, € reafirmar aimportancia de que a Administragéo Publica como um todo
€, o caso, a administracdo tributaria paulista, passe a olhar tal questdo mais proximamente, ja que em
um ou outro caso quem paga a conta sdo os contribuintes, inclusive ao seincentivar ajudicializagcdo de
temas como o ora tratado.

Nesse sentido, € de se destacar aimportancia de uma célere e objetiva andlise do Projeto de Lei n°
367/2020, atualmente em tramite na Assembleia L egislativa paulista, que propde uma atualizacdo da L ei
n° 13.457/2009 e busca, entre outros aspectos, adequar o contencioso administrativo tributario paulista
a0 sistema de precedentes inaugurado pelo Cadigo de Processo Civil (CPC/2015).

Entre tais alteracOes, esta justamente ainclusdo naredacdo do artigo 28 da Lei n°® 13.457/2009, da
necessidade de observancia, pelo TIT-SP, de precedentes como os ora analisados, sejam decorrentes de
stimulas, recursos repetitivos ou matérias de repercussao geral, entre outros.

Portanto, além de salutar, trata-se de medida urgente para conferir o minimo de seguranca e estabilidade
nas relacdes Fisco e contribuinte, além de atingir os objetivos tracados quanto a uniformizacdo da
jurisprudéncia trazidos pelo novo CPC.

De todo modo, e até 14, ainda assim € necessario repensar decisdes como a ora tratada, que colocam
literalmente nas costas dos contribuintes 0 custo de manutencéo de uma discussdo judicial indcua e
fadada ao insucesso, inclusive em funcéo dos dnus incorridos pela propria Administracdo, a serem
suportados, ao fim e ao cabo, por todos nos.
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